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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Seco de  08 de janeiro  de 19  92	 ACORDÁO	 101-82.645N9

Recurso ri Q:	 68.197 — IRPF — EXS: DE 19 86 a 1990.

Recorrentes CARLOS EDUARDO PINTO
è

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO ( RJ) .

LUCRO ARBITRADO - Rendimentos da Cédu-
la "F" - Decorrência - Por força do

"i5n-r-i=pio da decorrência, o que ficar'
decidido no processo principal será es
tendido ao processo decorrente. Assim,
uma vez julgado improcedente o arbitra
mento de lucro levado a efeito no pro-
cesso instaurado contra a pessoa jurí-
dica, torna-se incabível o lançamento'
reflexo procedido contra a pessoa fisi
ca do sócio (cooperado) sob o mesmo sii
norte fãtico.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CARLOS EDUARDO PINTO.

, ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar pro-

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

das Se,/,'-óes (DF), em 0 8 de janeiro de 1992.
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RIM - PRESIDENTE E RELATO-'	 t	 r
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^I' • N- • em • as• • IPA DE llf• kÁr •S — PROCURADOR DA FAZEN-

VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE : 2 7 FEV 41

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-
RANDA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, JOSÉ EDUARDO RAIr
GEL DE ALCKMIN e JOSÉ GERALDO ROSA (suplente convocado). Ausente

V.v.	 Nj k
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nor motivo justificado os Srs. Conselheiros CELSO ALVES PEITOSA
e CRISTÓVÃO AMCHIETA DE PAIVA. ,:
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R1CURSO N9 :	 68.197

ACORDO	 :	 101-82.645

RECORRENTE:	 CARLOS EDUARDO PINTO.

RELATÓRIO 

O contribuinte acima identificado recorre a este

Conselho de decisão do Sr. Chefe da Divisão de Tributação da DRF

no Rio de Janeiro (RJ) que, por delegação de competência, julgou

procedente a exigência fiscal formalizada no'Ailto de Infração de

fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a pessoa jurídica da qual o contribuinte parti

cipa na condição de médico cooperado - UNIMED - RIO COOPERATIVA'

DE TRABALHO MEDICO NO RIO DE JANEIRO -, na área do Imposto de

Renda-Pessoa Jurídica, protocolizado na repartição de origem sob

o n9 10768-022.698/90-44.

Nestes autos cogita-se da cobrança do imposto de

renda-pessoa física; em virtude de inclusão na Cédula "F" das de

claranções de rendimentos do e p igrafado relativas aos exercícios'

de 1986 a 1990, ano-base de 1985 a 1989; de parcela do lucro ar-

bitrado na aludida sociedade cooperativa, a ele considerada auto

maticamente distribuída, na proporção de sua quota-parte no capi

tal social daquela Sociedade, com fundamento no diposto nos ar-

tigos 34, inciso I e 403 do RIR/80 e no 49 do artigo 39 da Lei

n9 7.713, de 22.12.88.

A autoridade julgadora de primeira instância, em

observãncia ao princípio da decorrência, dispensou a presente
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exigência o mesmo tratamento dado ã tributação forMalizada no

processo matriz, ou seja, julgou procedente a ação fiscal,no mé-

rito e retificou o lançamento de ofício, agravando-o, conforme I
decisão de fls. 31/ 34 , sob os fundamentos sintetizados , na

seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FÍSICA
Aplica-se aos procedimentos intitulados
decorrentes ou reflexos, no que amber, o de
cídido sobre a ação fiscal que lhes
origem, por terem suporte fático comum.

O lucro arbitrado, diminuído do imposto e
do adicional incidente sobre o mesmo na
pessoa jurídica, é considerado, por impo-
sição legal, distribuído a favor	 dos
sócios ou acionistas de sociedades	 não
anônimas, inclusive as constituídas sob a
forma de cooperativa, não elidindo tal
Presunção a ausência de efetiva distribui
ção de lucros pelas referidas sociedades.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE, NO MÉRITO, E LAN-
ÇAMENTO RETIFICADO DE OFICIO."

Dessa decisão o contribuinte foi cientificado em

31/ 07/ 91 e, inconformado, ingressou em 20/ 08/91 , com o re-

curso voluntário de fls. 37/40.

Como razões do apelo, o contribuinte se reporta'
aos fundamentos apresentados no processo principal. .

( (r\,
É o relatOrio.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9	 13710/000.661/91-63	 4

Acórdão n9 101-82.645

VOTO_ _

Conselheira Mariam Seif, Relatora

O recurso é tempestivo e estã amparado no artigo

33 do Decreto n9 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto do presen

te processo é decorrente da exigência fiscal formalizada contra'

a Pessoa jurídica da qual o recorrente participa na condição de

médico cooperado - UNIMED - RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO

NO RIO DE JANEIRO -, nos autos do processo n9 10768-022.698/90-44,

cujo recurso foi protocolizado neste Conselho sob o n9 101.176.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte

fãtico é. o meSmo que embaSou a exigência procedida no processo

principal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação des--

vinculada da levada a efeito naquele processo, Isto poraue,segun

do remansosa jurisprudência deste Colegiado "o decidido no pro-

cesso da pessoa jurídica, quanto à matéria que, por sua natureza

ou decorrência de lei acarrete reflexo na tributação das pessoas

físicas ou na fonte, faz coisa julgada nos processos decorrentes,

eis que houvesse possibilidade de novo pronunciamento sobre os

mesmos fatos poder-se-iam estabelecer eventuais contraditórios

desaconselhãveis sob o ponto de vista social e legal".

Como o processo principal foi objeto de delibera

ção deste Colegiado, em sessão realizada em 02/12/91, não cabe

nestes autos reabrir a discussão em torno da existência ou

insubsitência do suporte fãtico da exigência, uma vez que a mate

ria jã foi amplamente debatida e examinada naquela ocasião,

Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de

votos, deu provimento ao recurso, com faz certo o acórdão 	 n9 .

101-82.389	 assim ementado:	 \
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"ARBITRAMENTO DE LUCROS - Cooperativa - Es
_

crituração sem destaque das receitas das
diversas atividades - O arbitramento de lu
cros é procedimento reservado aos casos
inexistência dede escrituração contãbil regu
lar e aplicãvel apenas nas hipóteses le-
gais previstas nos incisos I a VI do arti-
go 399 do RIR/80, entre as quais não se in
clui a que fundamentou a ação fiscal.
falta de destaque das receitas segundo sua
origem (atos cooperativos, não cooperati,,-
vos e incompatíveis com o regime cooperati
vo) não autoriza, pois, o arbitramento cd -e-
lucros. No caso recomenda-se a tributação'
do resultado global da cooperativa, com ba
se no lucro real, por ser impossível a de-
terminação de parcela desse lucro alcança-
da pela não incidência tributãria."

Tornado insubsistente que foi o lucro arbitrado,

embasador do credito tributãrio constituído no processo ,princi-

pal, que, por ' sua vez, constitui a própria base de cãlculo o crê_
dito tributãrio ora exi gido, observado, ainda, o principie) 	 da

decorrência, outra não noderã ser a decisão neste recurso.

-
Nesta ordem de juízo, doubrovimento ao presente'

recurso.
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